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DECISÃO 

 
Tendo havido o trânsito em julgado 

para a acusação, o réu, incurso no artigo 1º, inci-

so II, da Lei 8.137/90, por duas vezes, combina-
do com o artigo 71, do Código Penal, foi conde-
nado a dois anos de reclusão. Da publicação da 
sentença (em 30 de agosto de 2021 – fls. 388/ 

391) até a presente data transcorreu prazo supe-
rior a quatro anos. Ante o exposto, agasalhado 

nos artigos 107, inciso IV, 109, inciso V, 110, § 

1º e 117, inciso IV, do Código Penal, reconheço a 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA, JUL-
GANDO EXTINTA A PUNIBILIDADE. Respaldado 
no artigo 932, inciso III, do Código de Processo 

Civil, combinado com o artigo 3º, do Código de 
Processo Penal, considero que a apelação ficou 
PREJUDICADA, NEGANDO-LHE CONHECIMENTO. 

 
Dê-se ciência (Defesa e Ministério Pú-

blico). 

 
Rio de Janeiro, 1º de setembro de 2026. 

 
Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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